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O Centro de Formação de Associação de Escolas, designado por Centro de 

Formação Francisco de Holanda (CFFH) tem sede na Escola Secundária 

Francisco de Holanda, com o NIF 600077691, sita na Alameda Dr. Alfredo 

Pimenta, em Guimarães. 

Trata-se de uma entidade formadora certificada/acreditada pelo Conselho 

Científico-Pedagógico da Formação Contínua com o número de registo 

CCPFC/ENT-AE-1176/14, de 30 de junho de 2014, válido até 30 de junho de 

2017. 

O Centro de Formação Francisco de Holanda (CFFH), foi constituído em 21 

de janeiro de 1993, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de novembro, 

com a última redação dada pelo Decreto-Lei nº 15/2007 de 19 de janeiro e 

o nº 1 do Despacho 18039/2008 de 4 de Julho e regulamentação comple-

mentar, na sequência do processo constitutivo em que estiveram envolvidas 

as escolas da área geográfica de Guimarães – Poente. 

 

Desde 2008, o CFFH, para além das escolas daquela área geográfica, inte-

gra também as escolas/agrupamentos do concelho de Fafe, devido à extin-

ção e subsequente fusão do Centro de Formação de Associação de Esco-

las de Fafe, na sequência da reorganização da Rede Nacional dos CFAE, 

de acordo com o Despacho n.º 18039/2008, de 4 de julho. Assim, e com 

esta nova composição, o CFFH foi reconstituído, em 08 de julho de 2008, e 

homologado no dia 10 do mesmo mês, por despacho da Senhora Diretora 

Regional de Educação do Norte. 

 

O CFFH é um dos trinta de dois Centros de Formação de Associação de 

Escolas da área da DGEST - DSRN e integra a Rede Minho. 
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A missão do CFFH é, em primeira instância, contribuir para o desenvolvimento 

de competências gerais e específicas dos profissionais da educação, sempre 

em articulação com a implementação de políticas educativas estruturantes e 

emergentes, decorrentes de processos de reformas curriculares e organizacio-

nais, dos novos desafios tecnológicos, da introdução de modelos de avaliação 

das pessoas e organização escolar, dos desafios à escola no âmbito da saúde, 

do ambiente, da cidadania e, tantos outros… implementando planos capazes de 

capacitar os docentes nas áreas designadas como prioritárias, sendo a inter-

venção do CFFH centrada na promoção de práticas docentes que contribuam 

para a melhoria dos resultados escolares e educativos dos alunos, na melhoria 

do clima das escolas, tendo em vista uma escola mais aprendente e integrado-

ra, onde todos se sintam realizados pessoal e profissionalmente e sejam promo-

tores de sucesso educativo. 

O CFFH tem como finalidades específicas:  

• Promover ações de formação que se enquadrem no RJFC e que respeitem os 

seguintes princípios aí estipulados (artº 3º) 

Promoção da melhoria da qualidade do ensino e dos resultados do sistema 

educativo; Contextualização dos projetos de formação e da oferta formativa: 

Adequação às necessidades e prioridades de formação das escolas e dos 

docentes; Valorização da dimensão científica e pedagógica; Autonomia cientí-

fico-pedagógica do CFFH; Cooperação institucional entre escolas associadas, 

universidades e outras associações científicas e profissionais;  Promoção de 

uma cultura de monitorização e avaliação orientada para a melhoria da quali-

dade do sistema de formação e da oferta formativa. 

 • Promover, em articulação com as escolas e Municípios, formação para o Pes-

soal não Docente: 

• Promover outras iniciativas formativas de curta duração (seminários, 

workshops, conferências) que, muito embora (ainda) não sejam acreditadas, 

contribuam para o desenvolvimento de uma comunidade educativa alargada ao 

conjunto das escolas associadas; 

• Disponibilizar  materiais de Seminários/Colóquios e outros eventos realizados; 

• Editar a Revista ELO, com periodicidade anual; 

• Valorizar e dinamizar o Centro de Recursos, na plataforma MOODLE; 

• Estabelecer protocolos e/ou estreitar relações com outras instituições; 

• Gerir a bolsa de avaliadores externos (DN24/2012, 26 de outubro). 

O Artigo 4.º do DL n.º 
22/2014, de 11 de feve-
reiro, estipula que são 
objetivos da formação 
contínua :  

 
a) A satisfação das prio-
ridades formativas dos 
docentes das escolas/ 
AE, tendo em vista a 
concretização dos seus 
projetos educativos e 
curriculares e a melho-
ria da sua qualidade e 
da eficácia; 

 

b) A melhoria da quali-
dade do ensino e dos 
resultados da aprendi-
zagem escolar dos alu-
nos; 
 
c) O desenvolvimento 
profissional dos docen-
tes, na perspetiva do 
seu desempenho, do 
contínuo aperfeiçoa-
mento e do seu contri-
buto para a melhoria 
dos resultados escola-
res; 
 
d) A difusão de conheci-
mentos e capacidades 
orientadas para o refor-
ço dos projetos educati-
vos e curriculares como 
forma de consolidar a 
organização e autono-
mia das escolas/AE; 
 
e) A partilha de conheci-
mentos e capacidades 
orientada para o desen-
volvimento profissional 
dos docentes. 
. 
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A modernização da escola pública e a melhoria das aprendizagens dos alu-

nos implica profissionais em constante formação (life-long-learning). As exi-

gências atuais num locus tão específico, heterogéneo e ético-culturalmente 

“colorido” como é a sala de aula, obriga os profissionais da docência  a cons-

tante atualização e aprofundamento do seu conhecimento científico e, por 

outro lado, a uma permanente reflexão sobre o seu modus operandi. 

Hoje, à escola é exigido que sejam desenvolvidas nos alunos um vasto leque 

de competências, nomeadamente as competências técnico-científicas, cultu-

rais, sociais, éticas/morais, cívicas, tecnológicas, de saúde, de prevenção 

rodoviária, a educação sexual (…) que perpassam os currículos de todas as 

áreas disciplinares. Os docentes têm de se multiplicar nos saberes e nas téc-

nicas para dar o seu melhor contributo ao desenvolvimento integral do cida-

dão/aluno. Para complicar, cada sala de aula é um locus específico, um mi-

crossistema, onde coabitam alunos das mais diversas proveniências econó-

mico-sociais, com graus de adesão à escola e predisposição para o conheci-

mento completamente diversos, o que provoca novos desafios pedagógicos 

aos docentes e os instiga à procura de formas de resposta à diferenciação. 

Para além da sala de aula, há a escola e seu contexto: os constrangimentos/

oportunidades criadas pelas novidades legislativas mais recentes: o sistema 

de avaliação, as exigências técnico-administrativo das lideranças intermé-

dias, a própria alteração ao modelo de gestão… 

Assim, o CFFH, em sede da sua Comissão Pedagógica, estabeleceu uma 

estratégia em 2011 que vem dando resultado: a criação da Bolsa de Forma-

dores Internos (BFI). Socorrendo-se  dos professores/formadores acredita-

dos das escolas e das sinergias criadas no Centro é possível responder à 

maioria das solicitações das escolas. 

Foi feito um levantamento do número de elementos de cada grupo discipli-

nar/departamento curricular, por cada Escola/Agrupamento sendo a mesma 

metodologia seguida para o PND, para ser possível ter números exatos da 

dimensão quantitativa dos eventuais destinatários da formação.  

A comissão pedagógica  

do CFFH encontrou na 

“bolsa de formadores 

internos” (BFI) e nos 

protocolos com 

diversas instituições a 

solução para a oferta 

de formação contínua. 

 

Para a BFI cada Diretor 

escola disponibilizou 

potenciais formadores, 

criando-se a bolsa.  

 

A sua gestão obedece 

às regras, divulgadas 

no Ofício circular n.º 

1/2011. 
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Os dados agregados referentes ao pessoal não docente dos estabelecimentos associados ao CFFH, no 

ano letivo 2014/2015, são os expressos na tabela 1. 

Categorias do PND a prestar serviço nas escolas/agrupamentos associadas, independentemente da enti-

dade gestora (Câmara Municipal/MEC) 
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Pessoal Docente e Não Docente - 2015 

Mapa de pessoal não docente afeto às escolas associadas do CFFH 2014/2015 

  Trabalhadores do Ministério da Educação Trabalhadores da Autarquia 

Escola/Agrupamento 

Pessoal Não Docente  Pessoal Não Docente  

Assistente 
Oper. 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

Psicólogo Total  
Assistente Assistente Técnico 

Superior 
Psicólogo Total 

Oper. Técnico 

AE de Briteiros 0 0 1 1 2 33 6 0 0 39 

AE Prof. Abel Salazar 0 0 0 1 1 34 7 0 1 42 

AE  D. Afonso Henriques 0 0 0 1 1 37 6 0 0 43 

AE Arq. Mário Cardoso 0 0 0 1 1 31 7 0 0 38 

AE das Taipas 0 0 0 0 0 47 9 0 0 56 

AE Fernando Távora 0 0 2 1 3 36 5 0 1 42 

AE de Pevidém 0 0 0 0 0 31 11 0 0 42 

ES de Caldas das Taipas 21 8 1 0 30 0 0 0 0 0 

AE  Santos Simões 24 7 1 1 33 3 3 0 0 6 

AE Francisco de Holanda 26 11 1 1 39 30 2 0 0 32 

AE Montelongo 0 0 0 0 0 71 19 0 0 90 

AE de Fafe 60 15 0 1 76 26 4 0 0 30 

AE Prof. Carlos Teixeira 51 11 0 0 62 14 2 0 0 16 

TOTAL 182 52 6 8 248 393 81 0 2 476 
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Além da formação creditada para os vários grupos e níveis de ensino, o CFFH 

pretende continuar a assumir-se como um elo de ligação e aglutinação de ideias 

e de saberes. Assim, com as suas escolas associadas, com os vários parceiros, 

(Universidade do Minho, Câmaras Municipais, Cooperativas Municipais, Museus, 

Instituições de Formação, Associações,  Bibliotecas...), com as cidades que o 

acolhem, este Centro pretende desenvolver várias ações que promovam a parti-

lha e a troca de ideias, numa lógica de aprendizagem contínua e desenvolvimen-

to do espírito crítico e reflexivo.  

 Publicação da revista ELO 22, em meados de 2015, este ano dedicada ao 

tema Política e Educação. Visa-se, com este número, refletir sobre as 

questões relativas aos efeitos da agenda política na Educação. 

 Atualização do ELO on-line, tornando-o num espaço crítico e de opinião 

livre; 

 Atualização constante da página Web, tentando refletir e divulgar, a todos, 

a dinâmica do Centro; 

 Realização de ações de curta duração, por solicitação das escolas e indo 

de encontro às necessidades definidas pela Comissão Pedagógica; 

 Realização de seminários sobre diversos temas, direcionado a docentes e 

não docentes – Cidadanias, Jornadas da ERDAL, Memórias e Desafios, 

Literacias (...)  

Pretende-se, também, continuar a valorizar as modalidades ativas de formação, 

nomeadamente as oficinas de formação. Competirá à diretora, ao especialista de 

formação e ao assessor pedagógico acompanhar estas ações garantindo que a 

sua metodologia seja adequada e prossiga os fins para que foi utilizada.  

Os relatórios de avaliação destas ações, elaborados pelo especialista de forma-

ção e a serem apresentados pela diretora na Comissão Pedagógica, devem ser 

sustentados e claros e devem incidir sobre a atividade desenvolvida. Para isso, 

obrigatoriamente, os relatórios do formador e dos formandos, devem refletir a im-

plicação da formação em contexto de sala de aula e/ou de escola e traduzir o seu 

impacto na eventual mudança de práticas que levem à melhoria dos resultados 

escolares dos alunos.  

A ratificação da avaliação quantitativa e qualitativa das ações por parte da Comis-

são Pedagógica, balizar-se-á pelo relatório do especialista, fundamentado nos 

relatórios entregues pelos formandos e pelo formador. 

Sob proposta da diretora do 

CFFH, a Comissão Pedagógica 

aprovou a criação de um novo 

Conselho Cientifico para a revis-

ta ELO. Este, agora designado 

Conselho Editorial, é constituído 

por professores das escolas 

associadas, detentores do grau 

de doutor, que aceitaram este 

desafio. O Regulamento do seu 

funcionamento já foi aprovado 

pela referida Comissão.  

O Conselho Editorial é o fórum 

consultivo e deliberativo da Re-

vista ELO, competindo-lhe: 

- Definir e aprovar a política editorial da 

revista em articulação com a Comissão 

Pedagógica; 

- Definir os padrões de qualidade da 

publicação e os critérios de avaliação dos 

materiais submetidos para publicação; 

-Pronunciar-se sobre as questões relati-

vas ao formato, conteúdo e orientação 

editorial; 

- Definir e contribuir para o cumprimento 

do plano editorial da Revista; 

- Apresentar sugestões acerca dos temas 

e conteúdos da Revista; 

- Contribuir com textos para os números 

da Revista; 

- Promover a participação de outros auto-

res; 

- Propor Conselheiros da sua área científi-

ca e de áreas afins, em caso de impossibi-

lidade sua; 

- Apreciar o mérito dos textos submetidos 

para publicação e elaborar os respetivos 

pareceres científicos e técnicos; 

- Proceder à divulgação da Revista; 
- Pronunciar-se sobre qualquer outro 

assunto que o Diretor/a entenda por bem 

submeter à sua apreciação 
   

Este Conselho após reunião 

efetuada, no dia trinta de setem-

bro, propôs como tema da ELO 

22 “Política e Educação”, tema 

que a Comissão Pedagógica 

aprovou. 
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Sendo um dos mais importantes objetivos da ação do CFFH o incentivo a auto-

formação, à prática de investigação e à inovação educacional, desenharam-se  

ações/iniciativas de formação (formal e não formal) que, obviamente ligadas às 

necessidades dos docentes, são resultado: da análise dos questionários de sa-

tisfação das ações, feita pela equipa do CFFH; dos contactos informais estabele-

cidos com a comunidade educativa; da análise dos “pontos fortes” e “pontos fra-

cos” que os formadores vão evidenciando nos seus relatórios e, das delibera-

ções da comissão pedagógica.  

Estas ações/iniciativas, surgem também da necessidade de proceder a uma 

maior articulação entre as necessidades de formação, as escolas e as organiza-

ções da sociedade civil, que possam contribuir de forma dinâmica para a forma-

ção dos docentes.  

Assim podemos considerar a existência de dois grupos de iniciativas:  

 Ações que são inteiramente construídas pela equipa do CFFH, de maté-

rias transversais à escola e/ou à educação,  e que versam sobre as ques-

tões emergentes da agenda política (ex: municipalização da educação) 

 Ações/iniciativas coorganizadas pelo CFFH com diversas instituições/

organismos da nossa comunidade educativa, que contribuam para o seu 

desenvolvimento, transportando assim as escolas/docentes e comunida-

des, para a construção de realidades de aprendizagem significativas, mui-

to importantes para os alunos e seu percurso escolar de sucesso.  

No primeiro grupo construímos os seguintes projetos, acreditados pelo CCPFC: 

 “Memórias e Desafios” para pessoal docente e não docente, com o objeti-

vo de, entre outros, comemorar os 130 anos da ESFH; debater os desafi-

os da escola atual; refletir sobre o(s) caminho(s) possível(is)... 

 “Escrita Criativa”, projeto a nível concelhio, destinado aos docentes do 3.º 

e 4.º anos do ensino básico; 

 “A Arte de Educar na Educação de Infância”, com a intenção de adaptar  

as metas de aprendizagem do Pré-Escolar a um desenvolvimento criativo 

de atividades pedagógicas. 

 “Educação, política e ação pedagógica”, com o objetivo de dinamizar es-

paços de debate que criem (des)equilíbrios e instiguem a uma profissiona-

lidade que responda aos novos desígnios da escola do século XXI, inte-

grada numa sociedade em contínua mudança. 
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Estas ações assentam em ciclos de seminários o que permite contar com a co-

laboração de um conjunto de personalidades importantes ligadas às temáticas 

tratadas e também de permitir  que, de uma forma bastante mais dinâmica, o 

conhecimento flua entre diferentes patamares/atores da escola.  

No segundo grupo, incluem-se várias ações, desenvolvidas em parceria com:  

 FRATERNA; 

 Departamento de Eletrónica Industrial - UMinho; 

 ASSP - Associação de Solidariedade Social dos Professores; 

 ERDAL- Escolas de referência de desporto ao ar livre; 

 ESE - Escola Superior de Enfermagem - UMinho; 

 IE - Instituo de Educação - UMinho; 

 ILCH - Instituto de Letras e Ciências Humanas - Uminho; 

 Academia de Música Valentim Moreira de Sá; 

 ILIDH - Instituto Luso - Ilírio para o Desenvolvimento Humano; 

 TRIBEXPERT - Centro de Investigação Científica e Forense*; 

 CERELPE*; 
 

* Parceria com a formadora Ana Salgado. 

 

A nível de iniciativas não creditadas - curta duração - seminários/workshops: 

 “A literacia estatística ao serviço da Cidadania Portal do INE e Projeto 

ALEA ; 

 Ciclo de Seminários: “ Memórias e Desafios ” ;  

 “Prevenção da Violência Doméstica”; 

 

Na área dos concursos, coorganizamos: 

 "Penha à Vista",  com a Irmandade da Penha. 

 

Estes são alguns dos exemplos da manifesta vontade de cumprir os desígnios 

do CFFH, nomeadamente fomentando o intercâmbio e a divulgação de experi-

ências pedagógicas da comunidade educativa que nos acolhe. 

E, alguns exemplos, pois estamos ainda e sempre num estado de construção 

em rede, recetivos a iniciativas que pugnem pelo desenvolvimento do capital 

humano com que lidamos: o desenvolvimento profissional dos professores, que 

tem como objetivo último o desenvolvimento educativo dos alunos.  
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A comissão pedagógica do CFFH é constituída pela diretora e pelos treze diretores das escolas/

agrupamentos da área territorial do CFFH e tem competência deliberativa sobre o plano de ação do Cen-

tro de formação. 

Compete à diretora de Centro (e à sua equipa de trabalho) a gestão e concretização do mesmo, provi-

denciando recursos humanos e materiais, gerindo conflitos e monitorizando ações. 

O especialista deve acompanhar e dar pareceres sobre as ações de formação e a sua avaliação. 

Para o apoio logístico de todo o processo, dando respostas às deliberações, preparação das ações, ela-

boração de turmas, cronogramas, pautas, diplomas e correspondência o CFFH conta com a colaboração 

da administrativa Susana Lavadores. 

A diretora  do CFFH conta ainda com três assessores: Amadeu Faria (dez tempos letivos cedidos por 

agrupamentos de escola/escolas associadas), João Freitas (seis tempos letivos cedidos pelo agrupamen-

to de escolas Francisco de Holanda) e Armanda Gomes (dois tempos não letivos cedidos pelo agrupa-

mento de escolas D. Afonso Henriques), para apoio técnico e pedagógico.  
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No ano de 2015 o CFFH propõe-se atingir os seguintes objetivos: 

 Responder às necessidades de formação solicitadas pelos agrupamen-

tos/escolas associadas e/ou pelos professores individualmente; 

 Articular as atividades do plano de ação do Centro com os planos de 

formação dos agrupamentos/escolas associadas; 

 Incentivar os docentes para a autoformação, a investigação, o experi-

mentalismo e a inovação educacional; 

 Proceder à divulgação de materiais pedagógicos/bibliográficos das 

ações de formação/seminários/colóquios que se revistam de interesse 

pedagógico e/ou científico para a comunidade educativa; 

 Promover a formação informal (ações de curta duração) como base de 

uma formação qualificante e oportuna; 

 Colaborar com as instituições com as quais o Centro celebrou protoco-

los de cooperação, estreitando continua e proficuamente essa colabo-

ração; 

 Promover a melhoria da qualificação dos recursos humanos existentes 

nos agrupamentos/escolas associadas, ajudando a criar um perfil ainda 

mais adequado a quem lida com crianças e jovens; 

 Promover o aperfeiçoamento e atualização das competências profissio-

nais do pessoal não docente, nos vários domínios em que exercem a 

sua atividade, numa perspetiva de mudança e de modernização do sis-

tema educativo. 

 Estreitar a cooperação com entidades promotoras de iniciativas que 

envolvam escolas/professores/alunos, com objetivos didático-

pedagógicos, cívicos ou culturais, nomeadamente: a Irmandade da Pe-

nha, a UMinho, a ASSP, a FRATERNA., a ERDAL, ... 

 Gerir eficazmente a bolsa de avaliadores externos, apoiando avaliado-

res e avaliados dentro dos limites consignados na legislação. 

O n.º 3 do Despacho n.º 

18038/2008, de 4/07, de-

termina que: 

“Os centros de formação 

de associações de esco-

las, tomando como refe-

rência os planos de for-

mação (…) elaboram os 

seus planos de ação, os 

quais devem conter a ex-

plicitação do dispositivo 

de formação que se desti-

na a responder aos pla-

nos de formação das es-

colas associadas” 

 

O DN 24/2012, de 26/10, 

no art.º3º “Coordenador 

da bolsa de avaliadores 

externos (BAE)” deter-

mina: 

O diretor do CFAE exerce 

as funções de coordena-

ção e gestão da BAE e 

compete-lhe 

a) Desenvolver os proce-

dimentos necessários à 

constituição e atualização 

da BAE; 

b) Calendarizar os proce-

dimentos de avaliação 

externa; 

c) Afetar o AE a cada 

avaliado; 

d) Apoiar os AE e moni-

torizar a implementação 

do processo de AEDD.. 
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No quadro da autonomia das escolas, o CFFH tem adotado como filosofia 

que a formação do pessoal docente e não docente deve ser um direito e 

uma responsabilidade de cada instituição associada.  

Neste sentido, sempre que possível, deve ser cada escola, através dos seus 

órgãos próprios, a indicar os formandos que mais necessitam ou que melhor 

podem rentabilizar a formação oferecida. 

Sempre que este critério base não se aplique, a seleção dos formandos se-

guirá os critérios de prioridade aprovados em CP e insertos no art.º 37.º do 

Regulamento Interno do CFFH, até se atingir o número de formandos consi-

derado adequado para constituir a turma de formação: 

 Docentes dos quadros das escolas/agrupamentos associados do CFFH ; 

 Docentes contratados das Escolas/Agrupamentos associados do CFFH; 

 Outros docentes que exerçam as suas funções docentes em escolas dos 

concelhos de Guimarães, Fafe e Vizela. 

 Outros docentes que residam nos concelhos de Guimarães, Fafe e Vize-

la e exerçam as suas funções docentes noutros concelhos;  

As inscrições nas 

ações de formação 

promovidas pelo CFFH, 

da responsabilidade de 

cada docente/não 

docente, fazem-se, 

unicamente,  em: 

 http://www.cffh.pt/ 

No mesmo sitio  

encontram-se também 

todas as informações e 

recursos do CFFH 
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Regulamento Interno 

Estas informações não 

dispensam a consulta 

do Regulamento 

Interno do CFFH, 

aprovado pela sua 

Comissão Pedagógica 

e disponível em: 

http://www.cffh.pt/userfiles/

f i l e s / R e g u l a m e n t o %

20Interno.pdf 

A avaliação da 

formação consta em 

RI—cf artigo 41 

“Sistema de avaliação” 



O RJFCP, no artigo 20.º,  define a forma de avaliar as ações de formação: “As ações de formação contínua 

são avaliadas pelo formando, pelo formador e pela entidade formadora, de modo a permitir a análise da sua 

adequação aos objetivos definidos e da sua relevância para a melhoria do ensino e dos resultados escolares 

dos alunos, para o desenvolvi mento profissional dos docentes e para a melhoria organizacional das escolas; 

e, cabe à entidade formadora criar instrumentos de avaliação adequados, proceder ao tratamento dos dados 

recolhidos, promover a divulgação dos resultados e utilizar esses resultados como elemento de regulação da 

oferta formativa”. 

O CFFH, ora usando a plataforma Moodle, ora a ferramenta Googledoc, cria questionários específicos  para a 

avaliação das ações a que os formandos, no final de cada ação, têm de responder. Estes são, posteriormente, 

alvo de análise pela equipa pedagógica e os resultados são levados à comissão pedagógica, para além de 

integrarem o relatório de avaliação interna do CFFH. 

O modo de avaliação dos formandos faz parte dos respetivos projetos de formação que é divulgado logo no 

ato de inscrição, para que os formandos, antecipadamente, o conheçam. A avaliação do aproveitamento dos 

formandos será individual e os documentos que derem origem à notação final ficarão arquivados no dossier 

técnico-pedagógico das respetivas ações, preferencialmente em suporte digital. Os relatórios dos formadores 

e do especialista de formação, caso se trate de modalidades ativas, assim como a pauta de avaliação final são 

arquivadas em papel, depois de devidamente assinados. 

A avaliação final dos formandos é da competência do respetivo formador e é expressa numa escala quantitati-

va de 1 a 10 e numa escala qualitativa de Insuficiente (de 1 a 4,9 valores); Regular (de 5 a 6,4 valores); Bom 

(de 6,5 a 7,9 valores); Muito Bom (de 8 a 8,9 valores) e de Excelente (de 9 a 10 valores). Este referencial da 

escala de avaliação qualitativa é o previsto no ECD e no RJFC. 

As classificações quantitativas e qualitativas constam dos respetivos certificados, segundo orientação da Cir-

cular conjunta nº 3/2007, de Setembro, do CCPFC e da DGRHE. 

Não serão aprovados aqueles que, mesmo que tenham participado em pelo menos dois terços da carga horá-

ria da ação, não atinjam os objetivos mínimos definidos para cada ação com base nos indicadores e respetiva 

ponderação constante dos AN. No entanto, a responsabilidade final da avaliação cabe à entidade formadora. 

Do resultado final da avaliação cabe recurso para a Comissão Pedagógica do Centro e para a DGEST -DSRN, 

nos termos da lei. 

Assim, as ações são avaliadas pelos formandos, pelos formadores, eventualmente, por um elemento da Co-

missão Pedagógica designado para o acompanhamento das atividades da formação, e pelo especialista de 

formação, sobretudo no que diz respeito às modalidades ativas. 

O formador será igualmente objeto de avaliação, a partir de uma ficha de avaliação a preencher pelos forman-

dos, mas também ouvido o especialista, assessores do Centro e membros da Comissão Pedagógica. A avalia-

ção qualitativa de cada formador está definida por Despacho do SEEAE, datado de 5 de janeiro de 2012, refe-

rindo que o pessoal docente, enquanto formador acreditado pelo CCPFC, que colabore com os CFAE, sem 

qualquer contrapartida pecuniária, tem direito aos créditos da ação e à menção qualitativa de Muito Bom.  
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ANEXOS 
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Um plano de ação, para responder 

adequada e eficazmente às neces-

sidades formativas, tem de ter uma 

natureza aberta e dinâmica, pelo 

que, verificar-se-ão ajustamentos 

ao longo da sua implementação, de 

acordo com as propostas que forem 

chegando das escolas/AE associa-

das, dos parceiros e, singularmen-

te. dos professores. 

Importante é criar oportunidades de 

trabalho que promovam nos educa-

dores capacidades criativas e refle-

xivas, que lhes permitam melhorar 

as suas práticas  Bredeson, (2002)  

N.B. As ações realizadas em 2014 encontram-se 

a fundo verde; as não realizadas a vermelho. 


